
  
 

 

 

CONCURSO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 

TÉCNICO LEGISLATIVO II 

RECURSO DE LEI ORGÂNICA  

QUESTÃO 42 (TIPO: VERDE) 

E eminente banca apresentou questão sobre as competências do Município de Belo Horizonte e, por conseguinte, 

solicitou que o candidato marcasse a alternativa INCORRETA. 

A alternativa ‘A’ é considerada como incorreta, tendo em vista que o prazo para apresentação da prestação de contas 

é 60 dias, e não 90 (como apresentado pela banca), sendo essa a alternativa incorreta.  

Todavia na alternativa ‘D’ a banca apresentou o inciso XVI, do art. 84,  da Lei Orgânica, que fora declarado 

inconstitucional pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sendo que no arquivo mais atualizado disponível 

no site da Câmara Municipal de Belo Horizonte, o dispositivo em comento está ‘tachado’ e com a seguinte informação: 

“Inciso XVI declarado inconstitucional pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (ADI nº 117)”. 

Com mais razão na página inicial do site da Câmara Municipal ainda dispõe:  “ADI Nº 117 - PROCEDÊNCIA DO PEDIDO 

- Art. 84, Inciso XVI e § 2º DECLARADOS INCONSTITUCIONAIS.”  

O principal efeito da declaração de inconstitucionalidade de norma é a sua invalidade de aplicação no ordenamento 

jurídico, sendo certo que o presente inciso XVI não mais pode ser apresentado à sociedade. Na mesma linha, a banca 

deve se abster de cobrar dispositivos declarados inconstitucionais, senão haverá desobediência à própria decisão 

judicial. 

Nesses termos, solicita-se a anulação da presente questão, pois há 2 (dois) itens incorretos. 
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Servidor Público do Ministério Público da União, lotado no Conselho Nacional do 
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